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em voga, o planejamento energético assume um 

papel imprescindível na condução do crescimento 

de um país, uma vez que se faz necessária a garan-

tia de atendimento à demanda em todo e qualquer 

momento sem extinguir os recursos energéticos 

não-renováveis e sem danificar a possibilidade de 

utilização dos recursos renováveis.

A partir do exposto acima, é possível inferir que 

a tarefa de planejar o setor energético para os 

próximos anos é árdua e complexa, requerendo a 

experiência e conhecimento de profissionais com 

diversas formações, bases de dados disponíveis e 

o envolvimento de múltiplos setores da economia. 

Um planejamento não-integrado é falho na medida 

em que não abarca toda a cadeia produtiva do setor 

energético e as decisões tomadas não ponderam 

os possíveis impactos nos diversos outros setores 

que dependem de energia para realizar suas ativi-

dades. Enquanto o planejamento tradicional se 

baseava apenas em métodos e técnicas de previ-

são de carga e sua relação com a oferta (GIMENES, 

O desenvolvimento econômico de uma nação 

está profundamente atrelado a sua capacidade 

de prover logística e energia. SILVA & BERMANN 

(2002) afirmam que, tendo essa premissa em 

mente, o planejamento energético se mostra como 

uma ferramenta de extrema utilidade e importân-

cia. Por meio dele, é possível identificar as fontes 

energéticas mais adequadas em termos técnicos, 

econômicos e ambientais, além de tentar promo-

ver o uso mais eficiente e racional dessas fontes. 

Com a temática do desenvolvimento sustentável 
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2004), o Planejamento Energético Integrado (PEI) 

busca também incorporar esforços de se contabi-

lizar o potencial de melhorias no uso de energia, 

ou seja, combinar o desenvolvimento da oferta 

de energia com opções de eficiência energética, 

dando importância tanto para a produção e conver-

são de energia, quanto para o seu armazenamento, 

transporte, distribuição e consumo final. Tal tarefa, 

contudo, se torna praticamente inviável sem o uso 

de ferramentas que possibilitem essa integração.

Por prescindir de uma grande quantidade de dados 

e análises, o planejamento se utiliza de ferramentas 

computacionais que auxiliam no processo de tomada 

das decisões. Com o avanço da tecnologia e da 

capacidade de processamento de dados, uma gama 

considerável de ferramentas foi e é desenvolvida 

constantemente com objetivo de facilitar o trabalho 

do planejador ao se aproveitar as diversas possibili-

dades oferecidas pela computação. A tais ferramen-

tas é dado o nome de modelos computacionais. Um 

modelo tem a função de, por meio dos dados forne-

cidos a ele, realizar uma série de operações internas e 

devolver informações desejadas pelo usuário. Mode-

los de planejamento são muito comuns não só para 

o setor energético e podem abordar o problema da 

tomada de decisão ou da indicação de tendências 

e previsões sob diversos paradigmas diferentes, 

cabendo ao planejador desenvolver ou escolher 

aquele que melhor serve para o caso de aplicação.

Dentro de planejamento energético, os modelos 

usados especificamente para esse fim apresentam 

uma complexidade inerente devido ao número de 

variáveis envolvidas e às incertezas embutidas para 

a obtenção das projeções e decisões (AZEVEDO et 

al, 2010). Dessa forma, modelos diferentes operam 

de maneira distinta dependendo do tipo de viés 

que adotam e do objetivo principal ao qual eles são 

designados. Sumariamente, a partir de SCHAEFFER 

et al (2013), os modelos usados no planejamento 

energético podem ser classificados, dentre outros 

critérios, quanto ao tipo, técnica e setor. Quando 

analisamos os tipos de modelos empregados, estes 

se subdividem em Modelos Econométricos (Top-

down), Modelos Paramétricos Técnico-Econômicos 

ou “de Uso Final” (Bottom-up) e Modelos Integra-

dos (Integrated Assessment Models – IAMs). 

Segundo VAN VUUREN et al (2009), a típica abor-

dagem de um modelo bottom-up se baseia em 

como tecnologias individuais para a geração de 

energia podem ser utilizadas e substituídas entre si 

para prover essa energia, ou seja, foca no próprio 

sistema e não na sua relação com a economia como 

um todo. Sendo assim, modelos bottom-up, como 

o SAM e o RETScreen, possuem dados detalhados 

das tecnologias e suas análises podem indicar, por 

exemplo, que algumas delas não são implemen-

tadas devido a barreiras comerciais. Tais modelos 

são adequados para a avaliação de políticas de 

gerenciamento pelo lado da demanda, mas não 

garantem consistência nem permitem a avaliação 

de efeitos intersetoriais. Já os modelos top-down, 

como o EMPS, possuem uma abordagem inversa, 

focando na economia como um todo, isto é, em 

processos de mercado ao invés do detalhamento 

tecnológico. Apesar de partirem da hipótese de 

eficiência dos mercados, tais modelos são mais 

adequados para a avaliação de políticas fiscais e 

monetárias, além de garantirem consistência e 

permitirem a avaliação de efeitos intersetoriais. 

Contudo, não são recomendados para a avaliação 

detalhada de impactos ambientais, por exemplo. 

Por sua vez, o Planejamento Energético Integrado, 

como o nome já indica, envolve o uso de modelos 

que permitem a união de ambas as abordagens, 
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incluindo informações detalhadas das tecnologias 

e descrição dos processos de mercado, como é o 

caso do modelo LEAP. Na verdade, o fato da distin-

ção entre as duas abordagens não ser muito clara 

implica que alguns modelos poderiam facilmente ser 

classificados em ambas as categorias. O AR4 (Asses-

sment Report) do IPCC, por exemplo, usa o termo 

top-down para quase todos os modelos integrados, 

enquanto o termo bottom-up é empregado somente 

para modelos que são utilizados para a avaliação 

do potencial de redução de emissões baseada em 

tecnologias individuais (VAN VUUREN et al, 2009).

Em relação à técnica que os modelos utilizam para 

executar suas análises, esses podem ser classifica-

dos como de simulação, de otimização ou ambos. 

Os que utilizam técnicas de simulação objetivam 

realizar avaliações paramétricas e/ou economé-

tricas de cenários energéticos e/ou tecnológicos 

sem necessariamente fornecer uma solução ótima, 

como é o caso do RETScreen. Por meio de simu-

lações é possível determinar o comportamento 

de consumidores e produtores sujeitos a variação 

de preços e/ou de renda a partir de um conjunto 

de regras pré-estabelecidas no modelo (SCHAEF-

FER, 2013). Já as técnicas de otimização, no campo 

da Matemática, são técnicas que tentam selecio-

nar o melhor elemento dentro de um espaço de 

busca limitado (DUCHARME, 2012). Em termos 

gerais, um problema de otimização consiste em 

uma função, chamada de função objetivo, que 

deverá ser maximizada ou minimizada de forma a 

encontrar os valores ótimos para as variáveis de 

decisão seguindo os limites estabelecidos por um 

conjunto de equações chamadas de restrições do 

problema. Modelos de longo prazo geralmente se 

baseiam em otimização. Entretanto, grande parte 

dos modelos consegue permitir a realização tanto 

de simulações quanto de otimizações, tendo como 

exemplo o SAM e o HOMER. No que concerne à 

otimização propriamente dita, exemplos clássicos 

são encontrados no planejamento da operação e 

da expansão do setor elétrico.

Atualmente, a operação do SIN é feita por um 

conjunto de modelos que objetivam valorizar a água 

existente nos reservatórios. Em outras palavras, eles 

tentam controlar de maneira eficiente os volumes de 

água armazenados, o quanto desse volume deve ser 

turbinado para a geração elétrica e o quanto deve 

ser mantido no reservatório, tanto para garantir a 

geração nos próximos meses quanto para garantir 

os outros usos consumptivos ou não-consumptivos 

da água, como controle de cheias e secas e manu-

tenção da vazão ecológica a jusante da barragem. 

A decisão a cada passo de tempo de se guardar 

água e gerar eletricidade com usinas termelétri-

cas ou turbinar a água dos reservatórios, correndo 

o risco de esgotar a reserva do recurso, é um 

problema conhecido como “Dilema do Operador” 

e está representado na Figura 1. Entre os modelos 

que lidam com esse dilema estão o NEWAVE e o 

DECOMP, usados atualmente no setor elétrico brasi-

leiro para auxiliar no planejamento da operação no 

médio e curto prazos, respectivamente. Já a expan-

são do SIN é feita com o auxílio de modelos que 

buscam fazer decisões acerca da alocação tempo-

ral de investimentos e do percentual de energia a 

ser gerado por cada fonte, de forma a maximizar 

os benefícios de cada uma delas minimizando os 

custos (GANDELMAN, 2015). Como exemplo pode-

se citar o MDI (Modelo de Decisão de Investimento), 

atualmente usado pela EPE nas análises para o PDE 

(Plano Decenal de Expansão de Energia).
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No tocante à classificação por setor, os modelos se 

subdividem entre os que realizam análises setoriais 

e os que realizam análises integradas. Sendo cada 

setor envolvido na questão energética complexo 

por si próprio, alguns modelos se especializam em 

fazer uma boa representação daquele setor. Já os 

que realizam análises integradas são os que efeti-

vamente atuam de acordo com os preceitos do PEI 

e tentam representar a atuação conjunta de vários 

setores, levando em consideração as especificida-

des de cada um e a dinâmica de relações entre 

eles, assim como seus fluxos, com o intuito de obter 

resultados mais conexos com a realidade. Contudo, 

modelos integrados podem esbarrar em limites de 

recursos computacionais, demorando para reali-

zar suas análises e necessitando de configurações 

mais robustas dependendo da escala do problema 

envolvido. Tentando mitigar esse problema, alguns 

modelos trabalham de forma a receber como 

entrada os dados de modelos setoriais, estabele-

cendo uma relação circular ou de complementarie-

dade entre eles. A ideia que aqui se estabelece é 

a de que, para se ter um planejamento energético 

robusto, se faz necessária a inclusão de informa-

ções sobre o setor de transporte, sobre condições 

climáticas, sobre uso de terra, questões macroe-

conômicas e diversos outros tipos de agentes que 

interferem na demanda e oferta de energia para 

os próximos anos e nisso se fundamenta a intensa 

busca por modelos que, de alguma forma, consi-

gam representar essa complexidade para auxiliar 

os planejadores em suas decisões.

Figura 1 – Dilema do Operador. 

Fonte: Elaboração Própria

Operação ótima
Usar água

Usar térmica

Operação ótima

Déficit de energia

Vertimento
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Sendo assim, a partir do exposto acima, percebe-se 

como essa área de modelos é vasta e de funda-

mental aplicação nas previsões de cenários futuros, 

fornecendo diretrizes para o avanço do setor ener-

gético. Apesar da extensa quantidade de modelos 

disponíveis com diferentes características que, a 

princípio, podem confundir os usuários, é certo que 

as análises por eles proporcionadas conseguem 

tornar as decisões muito mais eficientes e eficazes, 

principalmente quando o modelo incorpora medi-

das de risco. O avanço tecnológico, por si só, já 

acarreta em um maior uso de modelos justamente 

pela tendência atual de se incorporar ferramen-

tas computacionais nos processos de organiza-

ção humana. No caso, inovações como Big Data, 

Data Management, Paralelismo de Dados, Cloud 

Computing e Computação Quântica são fenôme-

nos que estão ganhando cada vez mais espaço e 

que corroboram o potencial de crescimento dessas 

ferramentas para o uso no planejamento do setor 

energético por fornecerem análises ótimas e cada 

vez mais próximas da realidade, embora nunca a 

atingindo de fato por se tratarem de representa-

ções. Sendo assim, se aproximar dessas ferramen-

tas, entender o seu funcionamento e acompanhar o 

seu desenvolvimento são algumas das chaves para 

garantir um planejamento energético funcional e 

verdadeiramente integrado.
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